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CÂMARA i,UNICIPAL DE PEREIRo
ESTADO DO CEARÁ

o LEctsLATtvo À senwcO DO POVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1812

Avrso DE coxrnan.nçÁo DIRETA

DTSIENSA DE LlcrraçÃo N" 30.01.01/202s-cMp - DL
PROCESSO ADMIMSTRATIVO N' 30.01.01/2O25-CMP

pnn-Âlrmur,o:

I CÂUAn,l NTUNICIPAL DE PEREIRO, inscrito no cNpJ N" ü).7g6.l26t(f,/l/l-l4,com sede à
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CBaruL torna público que, realizará
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO
GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei n. 14.133, de l. de abril de 2021, e pORTARIA
Nll2024 de 05 de Fevereiro de 2024 as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Refer€ncia
e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação
de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a
proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Por tratâr-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei
l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oÍicial da Câmara, através
da flrxação no Ílanelógrafo com sua divulgação no sitio oÍicial do órgão, disponível em:
https://www.ca marapereiro.ce.eov.br/lei I 41 33.

1 - DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
SOF'TWAREDE GERENCIAMENTO, CONTROLE DE SITE, SOFTWARE DE
CONTROLE LEGISLATTVO PARA ATENDIMENTO DA LEI DE ACI,SSO A
INFORMAÇÃO (LEII2.527N.OIT), JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE.
1.2 Compõem este Editrl, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I: Termo de RefeÉncia;
1.2.2 - Anexo II: Minuta da Proposta;
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A participaçào na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos
de habilitação pelo liú disponível no site da C,,ÂIVÍAR,q, MUNICIPAL DE pEREIRO, na aba
TranspaÉncia, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei n" 14.133, de 1o de
abril de 2021", o envio será pelo e-mail<cplcamaraoe reiro@sm .

2.I .1. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
2.1 .2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

RUA CEL PORTO, í07 - CENÍRO - PEREIRO - CEAú
TELEFONES: (t8) 3527-í255J (88) I8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000í.í4
E-mall: cmporêiro.ce@gmall.com

DATA DO AVISO DE DISPENSÀ: 30101t2025
DATA LIMITE . PARA
APRFSENTAÇÃO op pnOpOStlS:

0U 021?.O25, até as 23 : 59h.

E'ORMA DE EIYUO DA PROFOSTA:

As propostas deverão ser encamiúadas para o e-mail:
colcamara pereiro@ com , ou entregues, em
original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal
de Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto n"
I 07, Centro, Pereiro-CE.
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2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenagões Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
c. pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de conkatar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gmu;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de l5 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenadaj udicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gnrpo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizagão
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdáo no 7 46/20 I 4-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estiio programadas em dotagão orçamentária própria,
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação:
a) CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES:
DOTAÇÃO: 0101.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇAO E FIINCIONAMENTO DO
LEGISLATIVO MUNICIPAL

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (EE) s627-1256, (88) I Eí79 ô290

CNPJ: 00.796.í261000í-14
E-mall: cmpêrolro,co@gÍ,leil.com



CÂTIARA MUNICIPAL DE PEREIRO
ESTADO DO CEARÁ

O LEGISLATIVO À SERWCO DO POVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1542

Fdp$ítr

5 . PEÚODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITÂÇÃO E PROPOSTA DE
PRI,ÇO/COTAÇÂO:
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PEÚODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data
da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encamiúadas
peloe.maildisponível:@nositedaCÂMARAMUNICIPALDE
PEREIRO, na aba Transparência.

3.3.90.40.00 SERVrÇOS DE TECNOLOGTA DA INFORMAÇÃO e COUUUCAÇÃO - PESSOA
ruRIDICA.
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

4. DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor gtobal estimado para contratação será de R$ 36.384,00 (trinta e seis mil, trezentos e
oitenta e uatro reeis

6 - DA APRESENTAÇÁO DOS DOCT]MENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na
forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.
6.3. Quando a documentação não for enviada na forma do item anterior, como por exemplo no caso
da alínea "h", do tem 7.1.2 deveú ser enviada no prazo solicitado pela administração.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.
7. I .l . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do
orçamento do Município previsto no item 4.1 .l do edital
7 .1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrigão no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
Iicitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TEL-EFONES: (18) 3527-í25í (88) I 8179 6290

GNPJ: 00.798.í261000íí'l
E-mall: cmp€Í€lÍo,ce@gmall.com

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO I.JND OUANT VR. I,]NIT. VR. TOTAL
I Locação de Software de gerenciamento,

contÍole de site, software de conúole, SIC e
Ouvidoria, paÍa atendimento da [-ei de Acesso
à Informação (tri 12.527lznll).

Mês t2 RS 1.140,00 R$ 13.680,00

2 Locação de software para gerenciamento de
pesquisa de preços, com finalidade de
consultar preços praticados no mercado por
outros órgãos da Administração pública,
visando o aprimoramento dos serviços do setor
de compras da entidade.

Mês t2 R$ 973,33 R$ 11.679,96

3 Locação de sistema de gerenciamento de e-
mails institucionais, 30 caixas com a
capacidade de l5G/caixa.

Mês 12 R$ 91E,67 R$ 11.024,04

VALORTOTAL R$ 363E4,00
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b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outÍo
argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarisn'los e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamentê sobÍe a
prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratagão(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitiírios e totais, os seus respectivos valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal
fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e caso
nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor valor,
será considerada a proposta vencedora.
7.[.3. Oconendo divergência na proposta entre os valores uniüírio e total, prevalecerá o uniúrio, e

entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por
erro, sendo o mesmo desclassifioado.
7.1 .4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
7.1.6. A aprcsentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas

disposições e à legislagão aplicável Lei n" 14.133, de 1o de abril de202l.
7.1.7. Será desclassilicade a proposta vencedora que:
l. contiver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:
l- For insuficiente para â cobeÉura dos custos da contratação, apresente preços global ou uniuírios
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (80) 3527.125í (E8) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í281000í-í,t
E.mall: cmpeÍelro.ca@gmEll,com
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estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o
menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação, bem como os documentos de habilitagão apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora eslar acima do estimado pela Administração, será
declarada desclassiÍicada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado seú registrado na ata do procedimento da
dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor Íequisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9. DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagamento seú realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento seú realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas
no artigo l4l da Lei n' 14.133, de l'de abril de202l.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributrário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

IO - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:

RUA CEL PORTO, íO? - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3627-1255, (88) I8í79 6200

CNPJ: 00.796.í231000íí4
E-mâll: cmpsrglro.cs@gmall.coín
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10.1. Poderá o Município revogar o pÍesente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer
ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenizagão, ressalvada o disposto no
artigo 149 da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

Pereiro/CE, 30 de janeiro de 2025.

Írv.9
LUC OMART s sAI\iTos

PRESIDENTE DA C MIJNICIPAL

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELÉFONES: (EE) 3527.í25í (EE) I 8179 6290

CNPJ: 00.796.í26/000í-í,4
E.mail: qmpgr€lro.ca@gmall.com
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ANExo r - TERMo nB nBrBnÊNcrl

r - coxnrçôEs cERArs DA coNTRATIçÃo: coNrnere.çÃo DE sERVrÇo DE
loceçÃo DE SoFTwAREDE cERENCIAMENTo, coNTRoLE DE strE, SoFTwARE DE
coNTRoLE LEGISLATTvo IARA ATENDTMENTo DA LEI DE ACESSo n ntroRvaÇÃo
(LEt 12.527/2.01), Jr.JNTo e cÂuaRn MUNrcrpAL DE pERErRo-cE.

1.2 Ma contendo o i descri unidade de medida valores e tidades a serem licitadas.

1.2 Detâlhamento dos serviços

1.2.1 - Módulo Site
Sistema de gerenciamento e controle de site

1.2.1.1, EspeciÍicacões

1. ESPECITICAÇOES TÉCMCAS E COMPATIBILIDADE

o Fomecer uma interação com o usuário por meio dejanelas (padrão Windows);
o Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões

disponíveis remotamente e atuâlizaÍ automaticamente;
o Oferecer instalação via internet;
o Se conectar ao banco de dados remotamente;
. Disponibilizar aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela conhatante;
. anteriormenteutilizado;

2. RECT]RSOS DO SISTEMA

- Cadastros
o Cadasúo de notícias
. Cadastro de galeria de fotos
o Cadastro de vídeos
. Cadastro de Áudios;

RUA CEL PORTO, .tO7 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
ÍEI.-EFONES: (88) 3527-1255, (88) g 8179 62so

CNPJ: 00.796.1261000í.í4
E-mall: cmp€relro.qqegmall.coÍn

ITEM ESPECIFICAÇÀO DO OBJETO UND QUANT VR. I,]NIT. VR.TOTAL
I Locação de Software de gerenciamento,

controle de site, software de controle, SIC e
Ouvidoria, para alendimento da L.ei de Acesso
à Informação (Lei 12.527l2nlD.

Mês t2 R$ 1.140,00 RS 13.680,00

2 Locação de software para gerenciamento de
pesquisa de preços, com finalidade de
consultar preços praticados no mercado por
outros órgãos da Administração pública,
visando o aprimoramento dos serviços do setoÍ
de compras da entidade.

Mês t2 R$ 973,33 R$ 11.679,96

3 Locação de sistema de gerenciamento de e-
mails institucionais, 30 caixas com a
capacidade de l5G/caixa.

Mês t2 R$ 918,67 R$ 11.024,04

VALOR TOTAL R$ 363E4,00



6

o LEGISLA

CÂÍúARA MUNICIPAL DE PERETRO
ESTADO DO CEAú

TwO À SERvtcO DO POVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1U2

. Cadasho de agentes (Prefeito, Vice e Secretários)
o Permite adicionar o facebook na página do site
o Permite configurar cores e temas para o site
o Permite criar e publicar (notícias, eventos, fotos e vídeos)
. Permite disponibilizar links
. Permite publicar banner para frente do site
. Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF
. Cadastro com tela de concurso processo seletivo;
o Cadastro de unidades gestoras e executoras;
. Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

- Módulo Licitação:

. Cadastro das Licitações

. Cadastro das dispensas
o Cadastro das Inexigibilidade
o Cadastros de Atas de registros/Adesão
o Cadastros das empresas inidôneas
o Cadastro de Contratos
o Cadastro dos Aditivos
o Cadastro do andamento dos processos
. Cadastro de Credores
o Cadastro de Membros
o Cadastro de Comissões
o Cadastro de Parcerias
o Cadastro de Termo de Fomento
o Impressão de Relatórios (Boletim do diq Avisos, Relatórios de Publicações)
. Visualizagão desses dados em site;
o Relatório do Mapa de Licitações
o Relatório do Contratos a Vencer
o Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

- Módulo Convênios:

Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável convenente, número
convenio, valor das paÍcelas, Nome Concedente, Responsável Concedente, Valor do convenio)

r Vinculação do Contrato
. Cadasho de Concedente
e Cadastros de Convenente
o Cadastros de tipo de convenio
r Relatóriosgerenciais
o Cadastro das Metas e Especificações do Convênio
. Cadastro do Plano de Aplicação de recursos
. Vinculação de Parcelas
o Cadastro de Obrigações do Concedente
o Vinculação de Contratos do Convênio

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEA
TELEFONES: (88) 3627.í25í (6E) 9 0í79 6290
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. Visualização desses dados em site;

. GeÍâção automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o
gerenciamento de todas as informações necessárias;

- Atendimento aos portais:

o LRF (Lei de Acesso à Informação);
o Portal de despesas e receitas;
o lntegrado ao E-sic;
o Publicações de leis e outros documentos;
o lntegrado ao Ouvidoria;
o Licitações;
. Convênios;

- O Municipio:

o A Cidade;
o História;
. Praças;
. Sítios;
. Postos de saúde;
. Distritos;
o Escolas;
o Prédios públicos;
. Eventos;

- Publicações documentos oficiais:

o Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site)
o Cadastro de Portarias;
o Cadastro de DecÍetosi
o Cadastro de Editais;
o Cadasho de Resolugões
o Cadastro de Processo seletivo
o Cadastro de qualquer tipo de documento;
o Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal
o Cadastro de Diárias de Viagens
. Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

- Integrações:

o Realizar integração com sistema conúbil; (De outras empresas)
o Realizar integação com sistema de folha de outras empresâs;
. Importâr do TCE informagões básicas como agentes, credores;

RUA CEL PORTO, 107 - CENÍRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255/ (88) I 8í79 8290

CNPJ: 00.796.í2610001-í4
E-mail: clnpêrêlÍo.ce@gmall.co.r

- Módulo LCl3l:
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. Cadastro de Despesas extra-orçamentária
o Cadastro de Despesas orçamentária
o Cadastro de receita extra-orgamentária
. Cadastro de receita orçamentária
. Cadastro de empeúos
o Cadasho de liquidagões
. Cadastro de pagamentos
. Relatórios gerenciais comparativos entre empeúo, liquidação e pagamento.
. Importação de outros sistemas CONTÁBEIS;

- Módulo Transparência Pessoal:

. Importação com leiaute próprio

. Importação de outros sistemas de FOLHA DE PAGAMENTO
o Disponibilizar detalhamento por cargo
o Disponibilizar detalhamento por Secretaria
o Disponibilizar detalhamento por Vínculo
o DisponibilizardetalhamentoGeral
o Disponibilizar detalhamento individualizado por servidor

- Módulo Veículos:

o Cadastro de Veículos (Placa, Ano, Renavam, Modelo, data de entrada, data de saída, tipo,
situação, secretaria, se é máquina de obra e finalidade)

o Disponibilizar Envio da foto do veículo;
. Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências paÍa facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;
o Busca avançada no site (pesquisa por ModeloIVÍarca do veículo, pesquisa por secretaria e

pesquisa por placa do veículo.

- Módulo Conselhos:

. Cadastro dos conselhos (Data de criação, descrição, ato que cria o conselho, data, detalhamento,
o Vinculações de membros, representações
o Vinculações de ações (Atas, Reuniões, palestras, data)
. Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitaÍ e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessáLrias;

o Vinculação de documentos próprios dos conselhos;
o Página individual de cada conselho;

- Módulo Esic e Ouüdoria:

. Página individual da Ouvidoria no site
o Página individual do ESIC no site
. Relatórios por manifestação
o Relatórios por solicitação
o Gráficos
. Cadastro de membros da ouvidoria

RUA CEL PORTO, IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í25í (88) 9 8í79 6290
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. Cadastros de informações, endereço, telefone
o Pesquisa de satisfação com as carinhas

- Aplicativo aodroide e ios

o Visualização das notícias,
. Cadastro de notícia
o Alteração da notícia
o Estatísticas de visualizações
o Cadastro de processo seletivo
o Publicações dos relatórios fiscais
. Publicações de Leis
o Publicações de decretos

- Inteligência ArtiÍicial ATRICON

Geração automática de relatórios de críticas, e pendências para facilitar e agilizar o

À

a

gerenciamento de todas as informações
Avaliação dos EE pontos da Atricon
Apresentação de Anexo com a Solução e cami
Apresentação de se atende, não atende ou se é

1.2.2 - Módulo Lesislsdvo
Sistema de gercnciamento e controle de legislativo,

1.2.2.1 rEsoecifi cacões
- Conliguração Do Regimento Interno

o Parametrização e personalização do regimento
expedientes de sessões, tipos de matérias, eme

- Cíticas e aleÉas referentes ao sistema
. Geração automática de críticas e alertas para

informações necessárias e pertinentes ao pod
- Geraçâo automática da ata em até 70%i"

. Agilidade e eficiência na importação de
atas das sessões, alcançando até 70olo da
relacionados.

- Geração automática da pauta em até 100%

da Solução
de terceiro por ponto avaliado;

da câmara de vereadores, regulamentando
e documentos.

litar e agilizar o gerenciamento de todas as

er islativo.

a

a

. Possibilidade de totalidade da automatizagão
da pauta das sessões.

- Linha do tempo des matérios
. Histórico detalhado e fácil visualização de toda

legislativo.

r Relatórios customizados e aprimorados de
específicas da câmara do seu município.

- Suporte especializado

dof frocessos e informagões referentes a produgão

dados para a construção e confecção das

do conteúdo e dos processos

[,ida 
útil das matérias integradas ao poder

por sessão, matéria, autor, etc.

com a identidade visual e necessidades

l_
lnloÍÍnqpoes e

automalização
I

- Relatórios operacionais I. Diagnósticos e avaliações estatÍsticas de procesCos

- Relatórios personalizados I

l
RUA CEL PORTO, í07 - CENTRb - PEREIRO - CEARÁ

TELEFONES: (88) 3527-í2Sl (88) I 8179 8290
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. Atendimento eficiente, individualizado e focad no cliente, composto por profissionars
proativos e especialistas para solucionar quaisq
ou ao poder legislativo.

- Tramitação das matérias

dúvidas e problemas referentes ao software

. Gerenciamento, análise e acompanhamento da olução de todas as etapas das matérias
apresentadas.

Site integrado
o Cadastro de agentes (Vereadores e Servidores);
o Cadastro de comissões;
. Cadastro de Legislatura;
o Cadastro de matérias legislativas;
. Requerimentos; 

Io Projetos de indicações;
o Moção;
o Título de cidadão; I

o Cadastro de projeto de leis;
. Executiva - Emissão de pareceres;
o Legislativa - Elaboração;
. Controla. e publica as leis e outros atos legislatii,os;
o Elabora e controla as portarias de diririas (Mais tleclaração, folha da diríria e recibo da diríria);
. AcompanhaÍnento da sessão;
o Chamada dos vereadores;
. Emissão da atâ;
o Grande expediente «Jso da tribuna);
o Informações da sessão;
o Ordem do dia (Ligação das matérias);
. Pequeno expediente (Ligagão das matérias);

1.2.3 - Módulo Fluxo de Contratacões
Locação de sistema Gerenciamênto e elaboração do fluip de contratações

1.0 - DFD (Documento de Formalização de Demando)

o Inclusão da DFD
. Descrição da DFD
. Responúvel pela demanda DFD
o secretaria da DFD
o ordenador da DFD
o Categoria da DFD
r Demanda Imediata
. Demanda comum
o Demanda Anterior
. Demanda para PCA
o Grau de Prioridade
. Objeto
r Justificativa da Contratação
o Vinculagão de itens a DFD
. Impressão da DFD

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í 255, (88) 9 8í70 6290

CNPJ: 00.796.'l 201000í-í,1
E.mâil: cmpêr€lro.cô@gmail.com
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a

a

Fornece uma interação com o usuário por meio f,ejanelas (padrão Windows);
Disponibilizar AI (artificial intelligence) integrqda para textos da DFD

I

2.0 - ETP (Estudo Tecnico Preliminar)

Inclusão da ETP
Descrição da ETP
Responsável pelo ETP
Descrição da Necessidade

Previsão
Requisitos
Mercado
Solução
Parcelamento
Alinhamento
Resultados

Impactos Ambientais
Viabilidade I

Impressão da ETP
Vinculação das DFDS
Fornece uma interação com o usuário por meio !ejanelas (padrão Windows);
Disponibilizar AI (artificial intelligence) integdda para textos da ETP

Risco)

o Inclusão da MR
o Descrição da MR
o Responsável pelo MR i

o Vinculaçào de Impacto
. Vinculação de Fase
o Vinculação de Probabilidade
. Vinculação de Danos
. Vinculação de Ações preventivas I

o Vinculação de Ações de contingência
. AI (aÍificial intelligence) para Causa do Risco
o AI (artificial intelligence) para Danos
. AI (artificial intelligence) para Ações preventivas
o AI (artificial intelligence) para Ações preventivas
. Impressão de relatório da MR (Capa, Explicação e outros)

4.0 - TR íTermo de Referência)

o Inclusão da TR
. Descrição da TR
. Responsável pelo TR
o Parametrização dos tópicos do TR
o Possibilitar AI (artificial intelligence) para os
o Tipo de Tópico

tópicos

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEAú
TELEFONES: (88) 3527-í2É (88) I8í79 6290
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a

a

a

3.0 - MR íMatriz de

I

i

I

I
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. Impressão de relatório do TR

s.0 - TNTEGRACÃO.c.O pXCp
Sistema de gerenciamento integação ao pncp

r.2.4 . COMPATIBILIDAI}E
r.2.4.1 - ESPECTFTCAÇÓES TÉCNTCAS E COMP4TTBTLTDADE

r Banco de dados hospedado em servidor em nuvêm;
o Ser instalado nos computadores da contratante;
. Fomece uma interação com o usuário por meio àe janelas (padÉo Windows);
o Oferecer atualização automática de versão. Ao ihiciar o sistema verificar as novas versões

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente;
o Oferecer instalação via intemet;
. Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistemq deverão estar gravados

dentro do banco de dados para maior segurança;
o Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contatante;

I.2.4.2 RECI]RSO§ DO SISTEMA

o Ter Validação de integração ao PNCP (Portal Nacional de compras públicas)
o Ferramenta de cadastro de itens do PNCP 

I

o Ferramenta de configuração do PCA
Ferramenta de Envio do PCA para o PNCP

o Ferramenta de Envio de licitagões para o PNCP
o Ferramenta de Envio de dispensas para o PNCP
. Ferrarnenta de Envio de contratos para o PNCP
o Ferramenta de Envio de Aviso de Contratação direta para o PNCP

1.2.s - coTAcÃo DE PRECOS

r.2.5.1 . ESPECIFICAÇÕES TÉCNICÀS E COMPATIBILIDADE

o Balco de dados hospedado em servidor em nuvem;
o Ser instalado nos computadores da contratante;
. Fomece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows);
o Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões

disponíveis remotaÍnente e atualizar automaticamente;
. Oferecer instalação via internet;
o Todos os arquivos referentes aos documentos ggrados pelo sistema, deverão estar gravados

dento do banco de dados para maior seguÍança;
o Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas p€la contratante;

r.2.5.2 RDCT'RSOS DO SISTEMA

o Cadastro da cotação
o Cadastro de secreúrioVequipe de govemo;
o Cadasto do setor de compras;

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO . PEREIRO - CEARÁ
TELEF.NES : (881;:72;t1 
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. Cadastro de solicitâções de compras

. Busca avançada de item praticados em outros óigãos da administração pública (TCE-CE)
o Solicitações de Coletas (Presencial) i

. Solicitaçõis de Coletzs (Email) io Solicitações de Coletas (Preçojá praticado) l

. PermitiÍ cotar atavés de (link da internet)

. Consultas automáticas de processos licitatórios
o Emissão Automátioa do CRC (Certificado de Rêgistro Cadastral)
o Controle CRC :

o Emissão de CRC i

. AI (artificial intelligence) iustificativa

r.2.5.3 DISPOTIBrLIZAÇÃO DOS BA]\TCOS

. COMPRASDOGOVFEDERAL
o SAUDEFEDERAL
. COMPRASDOGOVESTADUAL
o TCE - CE

Locação de sistema de gerenciamento de e-mails institucionais,

1.0 . ESPECIFICAÇÓE§ TÉCI{ICAS E COMPATIBILIDADE
Tamaúo de l5GB cada :

Antivírus e AntispaÍn
Suporte especializado pela contratada
Sincronização em dispositivos móveis
Configuração de protocolo POP, IMAP e SMTP
Contatos
Calendário
Relatórios de acesso

Personalização de logotipo no webmail
Leiaute amigável e de fácil acesso

1.3. A(s) contratada(s) deverá(ão) declarar que atendem aos r€quisitos de habilitação, e os declarantes

responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento.
1.5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

1.6 - SUBCONTRÂTAÇÃO: é vedada a subcontratição completa ou da parcela principal do objeto
da contratação.

f.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não hayerá exigência da garantia da conúatação dos
intes da Lei n" I 4.133

RUA CEL PORTO, IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8í79 6290
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O LEGISLATIVO À SERVICO DO POVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1842

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA \TECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO: a
fundamenlação da contratação e de seus quantitaiivos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do ETP, apêndice deste Termo de ReferênÇia (TR).
2.1 O objeto da contratação esú previsto no Plano de Contratações Anual @CA) 2025, conforme
consta das informações básicas desse TR.

3. DAJUSTIFICATIVA:
3.1. A locação dos softwares mencionados demonstra-se como uma solução vantajosa para a
Administraçãô Públicq não apenas atende às exigênfias legais de modemização dos procesios de
contratação públic4 pois permitirá otimizar a gestiio {e recursos públicos, aumentar a eficiência dos
processos administrativos, reduzir custos e riscos, promóver a tran^sparência para gesüio pública
3.2. Justifica-se essa contratação também no intuito de Dotar a CAMARA MUMCIPAL DE PEREIRO,
de sistema de gerenciamento e controle do portal oficial da prefeitura para gerir informações de licitações,
convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia da cidade, notícias, e LRF (lei de responsabilidade fiscal)
para atender a lei 12.52712011- lei de acesso a informagão.
3.3. Visa também o completo atendimento a legislação em vigor, pertinente a dar tralsparência aos atos
intemos.
3.4. Nesse intento, há também o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, onde tudo
que o administrador público fizer tem que priorizar o interesse público, a coletividade. O intuito da
transparência é fazer com que o Estado gaste melhor o dinheiro público trazendo, assim, maior beneÍicio
social com os recursos obtidos por meio da arrecadação pública

4 - OBJETIYOS:
4.1 Fazer com que a Câmara do Município de Pereiro venha a obter melhores resultados tanto em
termos de eficiência quanto de custos, garantindo o atendimento às exigências legais de modemização
dos processos de contratação pública, pois permitirá otimizar a gesüio de recursos públicos, aumentar
a eficiência dos processos administrativos, reduzir custos e riscos, promover a transpaÉncia para
gestão pública, sem intemrpções nas atividades administrativas, assim como atender as demandas
específicas da Câmara Municipal;

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO
5.I. OS SEVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS EM ATÉ 05 (CINCO) DIA APÓS A
EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇOS POR PARTE DA SECRETARIA CONTRATANTE, NA
SEDE DA MESMA, OU ONDE FOR ESTABELECIDO NA ORDEM DE SERVIÇOS;
5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.2.1 Os serviços prestados deverão ser remoto e online, via plataforma web;
5.2.1 Os servigos prestados deverão ser remoto e online, via plataforma web;
5.2.2 A prestação do serviço no que se refere ao sistema de gerenciamento e elaboragão se dará
mediante expedição de Ordem de Serviço por parte da (CONTRATANTE) à empresa prestadora
(CONTRATADA), que englobará integralmente o referido serviço. A prestação do serviço no que
se refere a elaboração e atualização mensal dos laudos se dará mediante expedição de contato (e-
mail, telefone ou escrito) por parte da íCONTRATANTE) à empresa prestadora (CONTRATADA);
5.2.3 O serviço deverá ser prestado rigorosamente, denúo das especificações estabelecidas neste
Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará na recusa formal, com
aplicação das penalidades;
5.2.4 A empresa CONTRATADA terá prazo máximo de 05 (cinco) dias para iniciar a prestação do
serviço, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço;
5.2.5 Em caso de descumprimento do prazo estipulado acima, a empresa sofrerá sangões previstas

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREINO - CEIú
TELEFONES: (88) 3527-125í (88) 9 8í79 G290

CNPJ: 00.796.1281000í-í4
E.mrll: cmporolro.cg@gmall,com
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Materiais a serem disponibilizados
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Cdntratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, nhs quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCoNT]RATAÇÃo CoMPLETA oU DA PARCELA
PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO,

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: NÃO HAVERÁ EXIGÉNCIA DA GARANTIA DA
CoNTRÂTAÇÃO NOS TERMOS DALE| 14.r33t2021.

6- DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECTFTCAÇÁO OO SnnvrçO: e
descrigão da solução como um todo encontram-se pormenorizados em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, a
ser disponibilizado na forma previsto no art. 54, § 30 da Lei 14.l33l2l com base no Acórdâo TCU n".
22731202.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO:
O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do termo
de contrato ou instrumento equivalente.
O prazo de execução podení ser pronogado, nos termos da Lei no 14.13312021.

Condições de execução:
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto dar-se imediatamente com à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura
do contrato o que ocorre primeiro;

Ferramentas a sercm uúilizadas na erecução dos serwiços:
Para viabilizar a execução do trabalho por meio da metodologia mencionada" serão utilizadas fenamentas
de gestão e de processo, assim como as de gerenciamento de riscos e contoles.

t. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deveá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.
E.3. As comunicações enFe o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo.se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá conlrocar o
representante da empresa contratada para reuniõo inicial para apresentagão do plano de fiscalizagão, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.6. A execução do contrâto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos t€rmos da art. 1 l7 da Lei no 14.133/2021.
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8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no conüato, de modo a assegurqr os melhores resultados para aAdministração.
E.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotani no historico df gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do jque for necessrf io paru a regriarizzção das faltas
ou dos defeitos observados nos termos da art. I l7 da Lei n" 14.13312021.
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidad{ o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando $razo para a correção.
E.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestir do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênciq para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
E.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
E.7.6. O gestor do contrato acompaúani os regisros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do conhato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.E. O gestor do contato coordenará a aualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações confatuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
E.E.l. O gestor do contrato acompanhaní a manutenção das condições de habilitação do conhatado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadâstro dê atesto de cumprimento de obrigações.
E.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicagão de sangões, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133/2021, ol p€lo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas paÍa o
aprimoramento das atividades da Administração.
8.1l. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térm ino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçÍlo contratual.
8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório Íinal com informagões sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PÀGAMENTO
9.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompaúada do relatório de execução dos serviços
devidamente atestado pela unidade contatante, referentg ao mês do faturamento, devidamente assinados
pelas partes.

9.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do CONTRATANTE:
9.1.1.1. A administração daUnidade adotaní providênciasjunto ao fiscal do contrato, visando e atestação
da execução do servigo.
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9.t.1.2. O fiscal do contrato registrarr! nas notas fiscais {e serviço ou fatura, as ocorrências que importun
em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.
9.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de ltestadas, deverão ser devolvidas pela CÂMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
9.2. Recebimento do serviço I

9.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAIQNTE, no prazo de 03 (tês) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante relatório de execüção dos serviços de forma detalhada, quando
verificado o cumprimento das exigências de caníter tecçico e administrativo nos termos do art. 140, I, a
da Lei no 14.13312021. I

9.2.1 .1. O prazo da disposição acima será contado do {cebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos servlços a que se referem a parcela do mês a ser paga.
9.2.1 .2. O fiscal tecnico do contrato realizzrâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
9.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
9.2. 1.4. O fiscal setorial do conhato, quando for o caso, iealizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
9.2.2. O confiatado fica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em paÍe, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais ompregados, cabendo à fiscalizagão não atéstar a última e/ou únioa medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
9.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da últimal e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos
termos do art. I l9 c/c art. 140 da Lei n' 1413312021.
9.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
9.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências r;a execugão do contrato, em relagão à
frscalização tecnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
9.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITMMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão (esignada pela autoridade competente, após a
verifrcação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçiio mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
9.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quaado houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.
9.2.4.2. Ptealizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas conhatuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
9.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.2.4.4. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.
9.2.4.5. Enviar a documentâção peÍinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela flscalização e gestão.
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9.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do ob , quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" l4.l 3 1202t comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
pâgamento.

execução do objeto, para efeito de liquidagão e

9.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá en pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou nd ento de cobrança.
9.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
9.2.E. Liquidação
9.2.t.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de co equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, gáveis por igual período
9.2.E.1.1. O prazo de que trata o item anterior será ido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14. I331202 I .

9.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do docun[ento, tais como:
a) o prazo de validade; i

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contatante; .i

d) o período respectivo de execução do conúatol 
:

e) o valor a pagar; e de seus créditos. i

9.2.E.E. Persistindo a irregularidade, o contratante devená adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondênte, assegurada ao contatado a ampla defesa.
9.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaLnente, até que se

decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de
Cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralizaçãd,
9,2.9, Prazo de pagamento: 

;

9.2.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.
9.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os vapres devidos ao conhatâdo serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamehto até a datâ de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IGP-IúFGV de coneção monetiíria.
9.2.10. Forma de pagamento!
9.2.1 0.1 . O pagamento seú realizado mediante crédito ,em conta corrênte do conhatado, a ser indicada
pelo contratado quando da emissão da nota fiscal de serviços.
9.2. 10.2. SeÉ considerada data do pagarnento o dia em ilue constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
9.2.10.3. Quando do pagamento, sená efetuada a retençã§ tribuüíria prevista na legislação aplicável.
9.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo i4serido na planilhq quando houver, serão retidos
nâ fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigent€
9.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simpleç Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçilo de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento tributrírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

IO. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERYIÇO
l0.l . Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, na forma prevista abaixb.
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l0.l . I . Para fins de habilitação, deveú o licitante comprlovar os seguintes requisitos:

I - IIÂBILITACÃO JT'RÍDICA: i
A). Representante legal: cedula dãidentidade (RG) ou dfcumento equivalente que, por forga de lei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nfcional;
B). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sedei
C). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada

Condição de Microempreendedor Individual -
verificação da autenticidade no sítio

h or
D). Sociedade empresária, sociedade limitada unipe - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada
de documento comprobatório de seus administradores;
E). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
DiáLrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será c{rsiderada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREVME n." 77, de I E de março de 2020. I

F). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompaúada de documento comprobatório de seqs administradores;
G). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresríria: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresári4 respectivamente, no RegistÍo Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde operq com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
H). Sociedade cooperativa: ata de frrndação e estatuto iocial, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de quê trata o art. 107 da Lei n' 5.764/197 |
OBS: Os documentos apresentados deverão estaÍ acompaúados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

tr. IIABILITACÃO FISCAL. SOCIALE TRABALIIISTA
A). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
B). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagão de certidão expedida
conjuntamentê pela Secretaria da Receita Federal do Bresil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por
elas administados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
C). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
D). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidagão das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452/1943;
E). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante,
peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conratual;
F). Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
G). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaragão da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei"
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H). Declaração da Licitante em papel timbrado 
" 

urrf,udo pelo representânte legal, informando que
cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7" da Constituicão Federal. - ou sejq de que não
utiliza trabalho de menor de dezoito ânos em atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de ffabalho
de menor de quatorze ânos, salvo na condição de apren{iz.
I) Declaração de que cumpre as exigências de reserv{ de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e erfn outras normas específicas, quando aplicado a
empresa.

1. b licitante enquadrado como microempreendedor ihdividual que pretenda auferir os beneficios do
tratarnento diferenciado previstos na Lei Complemen$r n' 12312006, estani dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e muniiipal.

Itr. OUALIFICACAO NôIvtrCG.Ftr{ANCEnA
A). Certidão negativa de feitos sobre àlência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4" da Lei f 5.76411971. No caso de pessoa fisica ou de
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante.
a.t). Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 5E da Lei no ll.l0l/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
rec u peraç ão.

TV - OUALIFICA CÃOTÉCNICA:
A) Comprovação de aptidão paÍa execugão que demonstrem capacidade operacional que comprove que
o(a) licitânte teúa prestado ou esteja prestando serviço$ de natureza e espécie condizentes com o objeto
desta licitação, por meio da apresentação de certidões pu atestados, fomecido por pessoas jurídicas de
direito público ou privado;
A.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante;
4.2) O licitante disponibilizará todas as informagões necessárias à comprovagão da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminishação, cópia do conüato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outos
documentos;

V - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENA§ EMPRESAS:
A) As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar comproyação
de enquadraÍnento em um dos regimes, paÍa que posqa ter o beneficio do tratamento diferenciado e

favorecido na presente licitação, na forma do disposto nà Lei Complementar no 123106, alterada pelaLei
Complementar no 14712014, junto ao documentos de habilitação.
B) Seni exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte,
mesmo que esta apresente alguma rcstrigão. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis
para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que o
licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar n" 123106,
alterada pela Lei Complementar no 14712014.
C) Na forma do que dispõe o aÍl.42 da Lei Complementar n' 123, de 14.12.2006, a comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinaturâ do contrato.
D) Para efeito do disposto no item acimq as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.
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E) Havendo alguma restrição na comprovação da regularldade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis (Lei n" 12312006 e suas alterações), contad{ â pâÍü do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, para regularização d4 documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais ceÉidões negativas ou politivas com efeito de certidão negativa.
F) A não-regulari zaçío da documentação, no prazo pr{visto no item anterior, implicará decadência do
direito à contatação, sem prejuízo das sanções prevista{ no art. 155 da Lei n" 14.133121.

I

11. DA PROVA DE CONCE,ITO (POC) E ACEITAçÃO »O ONTTTO PARA FINS DE
CONTRATAÇÃO I

I l.l - Deve ser submetido a uma prova de conceito, par[ comprovação e validação do sistema ao Termo
de Referência, anterioÍmente a adjudicação/homologaçào do processo, sob pena de não ser contratado
caso não apresente as condições exigidas no referido Termo de Referência.
I 1.2 - Caberá a CAMARA MLINICIAL DE PEREIRO, por comissão ou profissional competente, realizar
a prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificações deste Termo de Referência.
1 1.3 - Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as licitantes, por ordern
de classificação.
1[.4 - A prova de conceito, consiste na comprovação dp todas as funcionalidades e qualidade sistêmica
descritas neste Termo de RefeÉnciq em até 02 (dois) dias úteis contados da data da convocação pela
contratante, no hoúrio das 08h00min às 12h00min, na Sede da Câmara Municial de Pereiro /CE, na Rua
Cel Porto, n' 107 - Centro - Pereiro. No ato da prova de conceito serão entregues os roteiros a serem
seguidos, como requisitos levando-se em consideração todas as funcionalidades descritas neste Termo de
Referênci4 bem como aquelas soluções necessárias ao bom funcionamento do sistema de gesüto
âpresentado.
11.5 - A prova de conceito abordaní o atendimento as funções descritas e das funcionalidades previstas
neste Termo de Referênciq inclusos os respectivos subitens, determinadas por comissão de avaliação
devidamente nomeada para esse fim, indicados pela CÂI/ÍAIiA MIJNICIAL DE PEREIRO, no momento
da realização da prova.
11.6 - Dever ser fomecida senha de acesso de adrüinistrador, que possibilite o uso de todas as

funcionalidades do sistema para análise de atendimento h todos os requisitos da prova de conceito.
ll.7 - A prova de conceiao sení realizada por merqHÍos da CÂMAI{A MIINICIAL DE PEBJ,IRo
designados para análise.
I 1.8 - Os Roteiros serão entregues no ato da prova de çonceito e terão em seu conteúdo, atividades nas

quais o sistema da licitante devãní atender, erracesso pol computador na rede da CÂMARA MUNICIAL
DEPEREIRO/CE I

I l. 9 - A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos do sistema de
gestão, apÍesentândo as funcionalidades que a comisgão de avaliação solicitar, em atendimento aos

requisitos presentes neste termo de Referência.
I 1.10 - Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida a

convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por diante até a

apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos gs requisitos.
I I .l I - A prova de conceito será iniciada e finalizada ha mesma sessão, não sendo admitido qualquer
prorrogação de prazo para adequagões técnicas, incluindo neúuma funcionalidade por parte das licitantes,
sendo publicada a convocação em Diário Oficial ou outro meio que o município considerar.

CÂMARA i,IUNICIPAL DE PEREIRo
ESTADO DO CEARÁ

O LEGISLÀ

11.12. DA JUSTIFICATTVA DA EXIGÉNCIA DE PROVA DE CONCEITO
A prova de conceito é comumente realizada na fase extema, utilizada para certificar que a administraçáo
tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela licitante.

i

Trata-se, portanto, usualmente, ele análise de amosha redizadr nas licitações para a contratação de

soluções de tecnologia da informação.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRb - PEREIRO - CEÂRÁ
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A Prova de Conceito lPoC) refa geral é realizada na fase extema da contratação
pública, e destina-se a permitü que a Adrninistaç;ão contratânte se certifique
sobre a efetiva adequação entr{ o objeto oferecido pelo licitânte em sua proposta
e as condições técnicas estabelecidas no edital (vide o Acórdão n" 276312013 -
Plenrário, TCU). 

I

Também é importânte destacar que se encontra 
"t*urn{,t" 

definido neste edital a forma que será feita a
prova de conceito, restando claro que tal exigência é perfeitamente legal.

CÂMARA MUN]CIPAL DE P REIRO
ESTADO DO CEA

À O DO POVO DE, 1

Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36J84,00 (trintr e seis mil, trczentos e oitenta e

quatro rcais), conforme custos unitários apostos na tabêla constante do sub-item, 1.1. deste termo. Com
base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regülamento.

13 - ADf,,QUAÇÃO OnÇNvmxTÁRrA: i

l3.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados na Lei Orçamenúria vigente;
13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
a) CAMARA MTJNICIPAL DE VEREADORDS: 

i

0l0l.01.031.0001.2.00r - MANUTENÇAo E FUNCIoNAMENTO DO LEGISLATTVO MIINICIPAL
3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INfORMAÇÃO E COMI.JNICAÇÃO - PESSOA
ruRIDICA.
13.3 A (as) dotação (ões) relativa (as) aos exercício! financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos oorrespondentes, mediante
apostilamento.

Pereiro/CE, 29 de Janeiro de 2024

ELABORADO POR:

Marcos ezerÍa
PORTARIA N'OO6/2025

Demândairte

APROVADO POR:

o s
PRES DAC MI.]NICIPAL

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO . CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í266, (8t) I El79 6290
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ANEXO II - MINUTA DE

l cÂvrlnl uuNrcrPAL DE PERETRo.

Ao setor de

POSTA DE PREÇOS

Razão Social:
CNPJ n":
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto d4 Dispensa de Licitação n'. 30.01.01/2025, com o
PREÇO GLOBAL de RS............ (.......).

OBJETO:

ITEM DF§CRIÇÃODOITEM UNDDE
MEDIDA QUANT

VALOR
I,]NIT.
(R$)

VALOR,
TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL R§

Prazo de Entrcga: Conforme Termo de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

xxxxxxx,fXX, XX de XXXXXXXXXX de 2025

Responsável Legal

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIN.O - CEINÁ
TELEFONES: (EE) 3527-í255, (88) I6í79 6290
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I

PRO
I

I

I

I

I

I

:
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

TERMODECONTRATO

I

i
CoNTRATO ÂDMIMSTRATM No ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE
PERETRo, rpoR ntrnuúoIo Do (A)

E A EMPRESA

e CÂMen q, MIINICIPAL DE, PEREIRO, inscrito no CNPJ N. 00.796.12610001-14, com sede à
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARri, neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ....... inscrito(a) no CNPJ/IVIF sob o no

sediado(a) na ..................................., em
neste ato representada por ...................

doravante designado CONTRATADO,
(nome e função no contratado), conforme atos

constitutiyos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo no .. e em observância às {isposições da Lei n' 14.133, de 1o de abril de
2021 clc Portaria 00112024 de 05 de Fevereiro de 2O24 resolvem celebrar o pÍesente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no , mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

I. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
l 2 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE §ERYIÇO DE LOCAÇÁO DE
SOFTWAREDE GERENCIAMENTO, CONTROLE DE SITE, SOT"TWARD, DE
CONTROLE LEGISLATIVO PARA ATENüIMENTO DA LEI DE ACESSO A
INFORMAÇÁO (LE,II2.527D,OII), JUNTO A CÂMARA MUMCIPAL DE PEREIRO-CE,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.1. Ob eto da con

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de RefeÉncia que embasou a contratação;
A Autorizagão de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
A Proposta do Contratado; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cl-Áusrrl,A sEcuNDA- vrcÊxcH r rnonnocAÇÁo
2.2.O prazo de vigência da contratação é de ........

forma dos Art. 106 e 107 da Lei 14.13312021
contâdos do(a) ............................., Dâ

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELÊFONES: (E8) 3527-í25í (88) 9 8179 6290

CNPJ: 00.798.í 2610001 -l/t
E-mall: cmperglro,ca@mall.corn

1.3

L
2.
3.
4.

ITEM DESCRIÇÃODOITEM UND DE
MEDIDA QUANT

VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL

(RS)

I

VALOR TOTAL R$

?a
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condiciona{u uo ut.rt., p.lu autoridade competente, de que
as condições e os preços perrnanecem vantajososlpara a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EX
3.2.O regime de execução contratual, o modelo de i

conclusão, entrega, observação e recebimento defi

ECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
lestilo, assim como os prazos e condições de

nitivo constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

i
d4. CLÁUSULA QUARTA. SUBCONTRÂTAÇÃ

4.1 .é vedada a subcontratagão completa ou da parcelà principal do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.l.PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), importando um valor mensal de R$

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisfração, frete, seguro e outros necessiírios ao
cumprimento integral do objeto da contratagão. 

r

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de foima que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

s.2.FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1 . O pagamento sení realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.
5,2.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancriria
para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do CaíÍto de Pagamento previsto no ttigo 75, § 4o, da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, como meio preferencial paÍa pagamento, haja vista a ausência de
regulamentação municipal sobre a matéria, e pela au§ência de operacionalização de tal sistemática
pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

s.3.PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O Pagamento sená realizado em até l0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação
da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
5.3.2. Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei no 14.133, de 1o derabril de202l.
5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüária prevista na legislação aplicável.
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percêntuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nq

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

rRUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (8E) 3527-í26í (88) g 8í79 6200

CNPJ: 00.796.í 261000í -í,í
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamenfo tributrário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

s.4.cRITÉRrOS DE MEDrÇÁO E DE PAG
Recebimento

,uvrtfrro:

5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma p
da Lei no I4.133, de lo de abril de 2021.

isória ou definitiva, nos termos do artigo 140

5.4.1.1 Os prâzos para a realizaçáo dos recebi provisório e definitivo dos bens ou serviços
contratados, bem como as condições específicas de
definidos no termo de referência, sendo que o início

cução e recebimento do objeto, deverão ser
o prazo de recebimento definitivo contar-se-á

do término do prazo de recebimento provisório.
5.4.1 .2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, {e forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instmmento de cobrança equif,ehte, pelo(a) responsável pelo acompaúamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e qa proposta.
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fisoalização, por
meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, o qual deverá serencaminhado ao gestordo contratopara recebimento definitivo,
juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em párte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quafo) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade dos serviços e consequente aceitagão mediante termo detalhado.
5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá'ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de lo de abril de202l.

RUA CEL PORÍO, IO7 - CENTRO - PEREINO - CEIRÁ
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5.4.9 Para fins de liquidação,
cobrança equivalente apresen

como:
5.4.9.1 O prazo de validade;
5.4.9.2 A data da emissão;
5.4.1 .1. Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.1.2.O período respectivo de execução do contrate,
5.4.1.3.0 ualo, a pagàr: e 't
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributíírias cabíveis.
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal oti instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, està ficaú sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.
5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso II do artigo 75 daLei no 14.133, de l.
de abril de 2021.
5.4.12 A, Administração deverá realizar consulta ao SICAI para:
a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICA,F, a situação de inegutaridade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da rcgularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6. CLÁUSULÂSEXTA.REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MfúAAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intefregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atmso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagaftí
ao Contratado a imporüincia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

RUA cEL poRTo, í07 - cENTRo - pEREtRo - CEARÁ
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), perá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então eú vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanesbente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. i

7. CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAÇÔES Do qoNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à§ suas
expensas;
7.1,4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7.1.5, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou paÍcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de repÍesentação judicial do órgão para adoção das medidas cabfveh.
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (üinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1 .9. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo ConEatante, no
caso do artigo 93, §2o, da inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execugão do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8, CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dgspesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
E.LI. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato.
8.1 .1.1. A indicação ou a manutengão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

r
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habi{itação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecenüo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e itecnologia deverão aiender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência; I

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sub§tituir, às.suas exp.ensas, no total oy 
"^qfllÉ%no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quars se veflÍtcarem vlctos, deleltô§-óu

incorreções resultantes da execução ou dos materiais ómpregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decofrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração oudàfceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução conty'atual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, cq$ exigida no edital, o valor correspondente aos

Ê:,T: KfIlo:Jn,."tar, durante a vigên.iu ao.ont #,$ônjuge, companheiro ou parente em riúa rera,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do aÉigo 48, panígrafo único, da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de l"
de abril de 2021; *i I
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deveú entregar ao setor responsár1el pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relptiva aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regul{ridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuüírias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
8.1.1 l. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contÍato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.l.l4.Submercr previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere. ,ffi
8.1.15. Não permitir a utilizagão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, nd
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8.1,17. Cumprir, durante todo o período de execução Co contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (artigo I l6j
8.1 . I 8. Comprovar a reserva de cargos a que se referê a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que 

ipreencheram 
as referidas vagas (artigo 116,

parágrafo único); i

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.1 .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equífoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aúigo
l24,ll, d, da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranga do Contralante;

9. cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇôEs PERTTNENTES À Lcpn
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de'14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do ceÍame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperagão firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7, O Contratado devení exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente respohsável por gaÍantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência parfl aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamonte eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado. 4ô,'
9.10. Bancos de dados formados a paÍir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a arrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÉual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizidbs (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de réSrponsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
9.1l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos proqedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competen{e, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LG{D.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § l" dô artigo 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional. i

r0. cLÁusuLA DÉcrMA- cARANTTA DE rxJcuçio
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

I

1r. cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - TNFRAdôus e sANÇôEs ADMrNrsrRATrvAs
1 1.1.4 aplicação de penalidades decorrentes do n#t[mprimento dos prazos e condições avançadas

neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei no

14.133/2021e dos Artigos l2l a 138 , sendo as seguintes:
I - Advertência;
II - Multa:
iv.l) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%l(trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 128 ;

iv.2) Multa moratória de 0,33o/o (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a

até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro conúatado em assinar o

contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para

a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no
que couber, para todos os oasos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 129 ;

iv.5) multa administrativa de 37o (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do
valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das

obrigações assumidas, tais como nos casos citados Inciso IY do Artigo 129 ;

iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do vator da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto oontratual em desaoordo

com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto que o tomem impóprio para o fim a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que

eventualmente for descumprida, conforme § 5'do Artigol29 ;

iv.7) multa administrativa de l07o (dez por cento) sobre o valor total do contato ou da Ata de Registro
de Preços, quando o contratado ou fomecedor registÍado der causa, respectivamente, à rescisão do
contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados
Inciso VI, do Artigol29 ;.
III - Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em que der causa conforme Artigo 133 .

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
b) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATARIO que for responsável pela prática de algumas das

infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n' 14.133 e Artigo
133 , sendo elas:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou/rrestar

"'^'?'L?3113;['í;i'f,],',:?-(,?iffi ',13#F*l\/
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durante a ticitação ou a execução do contrato; 
I

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na ep<ecução do contrato;
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer frauile de qualquer natureza;
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obje$vos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5" da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013;
VI - outras situações de natureza correlatas. .r

VII I " A autoridade mríxima, quando do julgamento, le concluir pela existência de infração criminal
ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração
Pública competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito
das respectivas competências. -l

VIII 2" A sanção aqui prevista, aplicada por qualquei ente da Federação, impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Pereiro, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão
administrativa.
I1.2.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

q

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9". da Lei n" 14.133, de 2021
e)

I I .2.1. Todas as sangões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
art. 156 7' da Lei n" 14.I 33 de202l
I I .2.2. furtes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no privo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação 57 2021
ll.2.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratânte ao Contratadô, além da perda desse valor, a diferença"eCfli'*
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no 14.133. de

202!).
11.3. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

5 8 da Lei n' 14.133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
I1.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei :

f) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

i) os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações
dos órgãos de controle.
I 1.5. Os atos prcvistos como infrações administrativas na Lei no I 4.1 33 de202l ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n' 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I I .6. A personalidade jurídica do Contratado podení ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práttica dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, ne§se caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmó'iamo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14. I 33. de 2021 ).
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I 1.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâd&'A*ttê-
aplicação da sanção, informar e manter atualizados op dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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Art. I 6l da Lei no 14.133 de 2021
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art! 163 da Lei n" 14. I 33/21 .

I 1.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes qdbmulta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido $rgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.l .l . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando

esta não dispuser de céditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem. :

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorreú após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.1. Se a operagão implicar mudança da pessoajurídica conÍatada, deveú ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos oontratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉCIMA TERCETRA - DOTAÇÃO OnçnUnXrÁme
13.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO: 0101.01.031.0001.2.00r - MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO LEGISLATIVO
MUNICIPAL _ I5OOOOOOOO - RECI.JRSOS NÃO VTNCULADOS DE IMPOSTOS.
3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMIJNICAÇÃO. PESSOA
JUPJDICA;
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).
13.2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovagão da

Lei Orgamenüíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medi

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEA
TELEFONES: (EE) 3527-í255, (EE) I8í79 8290

CNPJ: 00.796.12U000í-í4
E.mall: cmporelro.cqBgmall.com

te apostilamento



CÂIUARA MUNICIPAL DE PEREIRO
ESTADO DO CEARÁ

O LEGISLANVO À SERWCO DO PO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1U2

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTTIÁTANTE, segundo as disposigões contidas na

Lei n" 14.133, de lo de abril de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e
princípios gerais dos contratos. 

I

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇOES
l5.l.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14. 133, de 2021 . I

15.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmÍs condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - PUBLICAÇÀo
16.I . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicagão deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n' 14.133, de 1'deabrilde2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-GESTORE FISCAL DO CONTRATO.
17.1. A Gesüto,4iscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem está

designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n" 14.133121.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-FORO
1E.1 . É eleito o Foro da Comarca do Município d9 PEREIRO-CE, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato qub não possam ser compostos pela conciliação,
conforme artigo 92, §l'da Lei n' 14.l33, de lode abril de2021.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ/IVIF sob o no _
Sr(a). _
Secreária Municipal
CPF/IVIF sob no

EMPRESA
CNPJ/IVIF sob o no _
NOME-
Representante - CPF/MF sob no _

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (EE) 3527.í25í (88) I 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E.meil: cmporElro.ce@gmail,com

6
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CÂi,ARA MUNICIPAL DE PEREIRO
ESTADO DO CEARÁ

o LEctsLATtvo Àsenwco oo po DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1U2

Avrso DE coNrnlrnÇÃo DTRETA

EsrADo no coaRÁ - cÂlr^Lnl DE pEREIRo . a cÂÀaen-c. N,ruNrcIpAL DE pEREIRo-cE,
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede

inscrito no CNPJ/MF sob o n'00.796.12610001- 14,

Luciano Manins Santos, toma público que, real Contratação Direta por DISPENSA DE
LICITAÇÀO N" 30.01.012025, cujo o objeto é a TAçÃO DE SERVrçO DE LOCAÇÀO DE
SOFIWAREDE GERENCIAMENTO, CONTROLE DE SITE, SOFTWARE DE CONTROLE
LEGISLATIVO PARA ATENDIMENTO DA LEI DE cEsso A TNFoRMAçÃO (LEr t2.s27t2.Otr),
JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-C com critéÍio de julgamento MENOR PREÇO

PEREIRO/CE, 30 DE JANEIRO DE 2025

H ERTO MORAIS DANTAS
AGENTE DE CO},ITRATAÇÃO.

RUA cEL poRTo, í07 - cENTRo - pERErRo - cE RÁ
TELEFOT{ES: (EE) 3527-í26í (80) I8í79 6290

CNPJ: 00.796.í281000í-í,1
Efl all: cmperoiro.cqegmEll.com

à Rua Cel. Porto, n' I07, Centro, Pereiro-Ce,
ato reprcsentado pelo Presidente da Câmara, Sr.

PIOR LOTE, nos termos artiqo 75. inciso tr da Iri 14.133/2021, e as exigências estabelecidas nesie
Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente pÍocesso em busca da
administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir. Os
interessados poderão apresentar proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03 (TRES) DIAS
ÚTBIS, a contar da data da publicação do presente aviso - PERÍODO DE RECEBIMENTO DE
PROPOSTAS de 3010112-025 até 0410il2025,^ até as 23:59:00HS. As propostas deverão ser

encaminhadas pelo link disponível no site da CAJVIARA MLINICIPAL DE PEREIRO-CE, na aba

Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - [.€i 14.13312O21", e após

abrindo processo tratado acima, com encaminhamento da proposta de preços para o e-mail:
cplcamaranereiro@email,com, ou entregues, em original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal
de Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto n' 107, Centro, Pereiro-CE, tudo coúorme Termo de

Referência disponível no site/link: https://www.camaraoereiro.ce.gov.br/lei1413ê. Pereiro/CE, 30 de
janeiro de 2025. HUMBERTO MORAIS DANTAS - AGENTE DE CONTRATAÇAO.



DlÁRlo oFlctAL . NÚMEROT 1449/2025 - 30/01/2025PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEREIRO/CE I EXECUTIVO I

oitentaetrêsreaisetrintraecincocentavos)paraR$30.484,45(tintamil,quatrccentoseoitentaequaforeais€quarentaecinco
c6ntavos). CONTRATADO: A lM DE LIMA DISTRIBUIOOM-ME, CNPJ N" 44.279.66U0001-95. ASSINA PELO CONTRATADO:
Alexandra lngrid Medeiros dê Lima. ASSltlA PELA CONTRATANTE: LUIZ BEZERRA DE OUEI ENADOR DE DESPESAS
PEREIRO/CE, 02 OE DEZEMBRO DE 2024

EXÍRÂTO DE ADITIVO AO CONTFÁTO
t

E

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL OE PEREIRO/CE - A SECRETARIA SAÚDE NTO dO MUNICÍPIO DE
PEREIRO.CE, toma público o extÍato do SEGUNDO ADITIVO, CONTRATO No 22.03.0212024, Bs PREGÃO ELETRÔNICO N'
2602.01/2024-5RP, PROCESSO No 2602.01/2024-SRP. OBJETO: REGISTRO DE PRE ÇOS DE À Aoursr ÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPIO DE PEREIRO/CE,
CONFORME ANEXO l. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA SAUDE E SANEAMENTO. FUNDAMENTACAO: O aditivo do
contrato em questáo encontra amparo no artigo '125, dâ Lei Fedôral ns '14.133121. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA:
0606.10.122.0037.2.031 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA CASA DE APOIO EM FORTALEZA; 1414.10.301.0171.2.067 - GESTAO
DOS PROGRAMAS OA ATENCAO BASICA; 14í4.10.302.0176.2,070 . MANUTENCAO DO BLOCO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDAOE
AMBULATORIAL E HOSPITALAR. ELEMENTO: 33.90.30.00. VALOR: O presenle termo aditivo acrê8ceu ao valor do objêto contratual
globâl em RS 46.867,17 (quarenta ê seis mil, oitocentos e s6ssenta e sêts reais e dezessete centavos), gerando uma ÍBp€rcussáo
percentual na ordem de aproximadamonte dê 21,360/6 (vinte e um vírgula trinta e seis por cento) do yalor inicial do contrato. Tal alteraÉo
contratual modificou o valor global ant€rioÍmentê pâctuâdo parâ o obj€to licitado de R$ 219.371,28 (duzêntos € dêzânov€ mil. trozsntos s
setentaeumreaisevinteeoitocentavos)parâR$266.238,45(duz6ntosêtÍintaeseismil,duzentosetrintseoitoreaisequaÍentae
cinco centavos). CONTRATADO: R M FIGUEIREDO LTDA - FE SUPERMERCADO, CNPJ No í 1 .990.584/0001-06. ASSINA PELO
CONTRATADO: Râimundo Morais d€ Figueiredo. ASSINA PELA CONTRATANTE: LUIZ BÉZERRA DE OUEIROZ - ORDENADOR DE
DESPESAS. PEREIRO/CE, 30 do dezêmbrc de 2024

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA DE PEREIRO - A CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, pessoa jurídica de direito público intêrno,
com sede no à Rua Cel. Porto, n" '107, Cêntro, Pereiro-Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.796.126/0001-14, nest6 ato repreaentado
pêlo Presidênte dâ Câmerâ, Sr. Luciano Martins Santos, toma público que, rêalizará ContÍatação Direta por DISPENSA DE LICITAçÃO No
30.0r.0í12025, cuio o objgto é a coNTRATAÇÃo DE sERVrÇo DE LOCAÇÃO DE SOFTWAREDE GERENCTAMENTO; CONTROLE DE
SITE, SOFTWARE DE CONTROLE LEGISLATIVO PARA ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO (LÉI '12.52712.011),
JUNTO A CÀMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, com critério d€ julgamento MENOR PREçO POR LOTE, nos têrmos g3lg:U§LlElE
ll da Lei 14.133/202í, ê as exigências eslabelêcidas nêste Edital. e Termo de Referência ê seus anexos. coníorm€ os critérios e
procedimentos a s69uir definidos, objotivando a manifestaÉo dê eventuais interessados €m parlicipar do prosentê procêsso êm busca de
administraçào obt€r a proposta mais vantajosa, observadas as datas ê- horários discrlminados a soguir. Os intêressados poderâo
apresêntar pÍopostâ de proços, na forma regimêntal, no prazo de 03 (TRES) DIAS UTEIS, a contar dâ datâ da publicâÉo do presênto
aviso - PERIODO DE RECEBIMENÍO DE PROPOSTAS do 3OlO',U2O25 alé Oq02nO25,8tó as 23:59:00HS. As propostas dêvêrão 8êÍ
encaminhadas pêlo link disponível no site da CÂMARA iIUNICIPAL DE PEREIROCE, na aba Transparência, em seguida nos botões:
'Licitações" -> "ContrataÉo Dir€ta - Lêi 14.1331202'1", ê após abrindo procssso tratado acima, com oncaminhamsnto da proposla de
preços pâra o e-mall: e!9@!EGD@êlt99m, ou êntregu€s, em original, no Setor de Licitação da Câmara Munlcipal dê
Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto no 107, Centro, PereiÍo-CE, tudo conforms Termo de ReÍsrência disponÍvel no site/link:
https:r/www.camarrpeÍolro.co.9ov.bÍ/leií4í33. Pêreiro/CE, 30 de janeiro de 2025. HUMBERTO MORAIS DANTAS - AGENTE DE
CONTRATAÇÁO

EXTRATO DO CONTRATO

ESTADO OO CEARÁ - PREFETTURA MUNICIPAL DE PEREIRO'CE - A SECRETARTA DE ADMTNISTRAÇÃO do município de Pereiro
toma público o extrato do CONTRATO N" 10.01.022024, resultante do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO N'
08.O1,0212025. CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO. CONTRATADA: EOVAN AUGUSTINHO DE FREITAS, bTâSibiÍO,
inscrito no CPF n' 1 '12.108.598-90, r€sidentê e domiciliândo no Avenida Capitão José Bênto de Morais, no 563, Cenko, CEP: 63.460{00,
PETE O/CE. OBJETO: CONTRATACÃO DE LOCACÃO DE IMÓVEL DESTINADA AO FUNCIONAMENTO DE UM AROUIVO MORTO
PARA DOCUMENTOS, ATRAVÉS Cil SeCnernnÁ OE AOMTNTSTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE PEREIRO-CE, conformê documentos, 6m
anexo, parte integrente d6ste procôsso; PROCEDIiIENTo ADiUNlsTRATlvo: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃo No 08.0'1.022025.
VALOR GLOBAL CONTRATAóO: R$ 4.8OO,OO (quako mil € oitocontos r6ais). PRA:ZO DE UGÊNCIA: '12 (dozo) m6s6s. DOTAçÃO
ORçA ENTÁRIA: 03-03-04-122-0037.2.003 - Manutenção das AÍvidades Gerais da Sscretaria de AdministÍaÉo - R€cursos Púprios.
ELEIúENTO DE DESPESAS: 33.90.36.00. A§SINA PELA COI{TRATANTE: ROBERTO PINHEIRO DE LIMA - Ordenador de Despesa.
ASSINA PEI-A CONTRATADA: EDVAN AUGUSTINHO DE FREITAS. DATA DA ASSINATURA: '10 DE JANEIRO DÊ.2025.

EXTRATO DO CONTRATO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA i]IUNICIPAL DE PEREIRO'CE - A SECRETARIA DO TRABAL ASSISTÊNCIA SOCIAL dO
município de Pereiro toma público o eírato do CONTRATO N' 10-O1.0112025, resultânte do PROCESSO D NEXIGIBILIDADE DE

DOM assinado eleúonicamente por: PÍêfeilurã dê PerelíGce - CPF: "'.705.í80-" em 30/012025 13:08:'15 - lP com n': 192.'168.1.í05
AulenücaÉo €m: u,ww.p€reiro.cs.gov.br/diârlooficiâl.php?id=1 201
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Câmara Municipal de Pereiro

Rua: Coronel Porto, 107 - Centro - CEP: 63430-000 - PereÍíO\CE ,. ..
CNPJ: 00.796.12610001-14 - Tel: (88) 3527-1255 - Site: www.camerapereiro.ce.gov.br

GoMPROVANTE DE PUBLTCAçÃq,'-- .,
Aviso d6 contrataÉo diriíG - Em atendimônto a tei r li sglzóítlóÉ' 
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tnfol7,,,acões do protocolo

NúmeÍo de protocolo: 2025.01.3G0001 :iffffi{r§#Wi

Tlpo dê êcobimonto: PRESENCIAUEMAIL

Datelhora do inÍclo do rccoblmento: 3On1f2O25 15:30:24

DatalhoE do flm do Ecêbimonto: Un2l2O25 23:59:00

coMPR/qS E SERy'ÇOS

tnionnacõês da oubticacão

Respon3áYel: LUCIANO MARTINS SANTOS

lP da máqulna: 192.168.í.133

Computâdor: DESKTOP-QTI4USO

Date\horâ dâ lnsercào do reglltÍo: 30/012025'15:36:09

Data\hora do ênvío do arqulvo: 30/0í2025 15:36:46 .-EÊ,his.

rxFoRi[âçoES qg{§fp-ArtErúÍo.

DATA sru^çrid
30t01t2025 PUBLICADO
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Câmara Municipal de Pereiro

Rua: Coronel Porto, '107 - Cenlro - CEP: 63430-000 - P€reiro\CE
CNPJ: 00.796. í 26/0001 -1il - T6l: (88) 35271255 - Site: www.câmarapeGiro.cê.gov.br
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Câmara Municipal de Pereiro
Rua: Coronel Porto, 107 - Centro - CEP: 63430-000 - Pereiro\CE

CNPJ: 0Q,796.12610Q0í -1a - Tel: (88) 3527-1255 - Site: www.camarapereiro.ce.gov.br ,4Íilll'

INFORMAçÔES DO OBJETO

CONTRATAçÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÁO DE SOFTWAREDE GERENC]ÂüENTO,.CONTROLE,DÉ
SITE, SOFTWARE DE CONTROLE LEGISLATIVO PARA ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A
TNFORMAÇÃO (LEt 12.527t2.011), JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE.

ATESTADoiDE PUBLICAçÃO . AVISO DE CONTRATAçÃO DIRE,TA.i'';

CertiÍico para devidos fins e direitos de prova quê o protocolo acima cidado está publicado(a) no
seguinte endereço eletrônico abaixo: . ,.. .{l+:}
www.camarapereiro.ce. gov. br/lei1 41 33r/

PaÊirdoe, 30 de Janeirc de 2025.
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Câmara Municipal de Pereiro
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